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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO OESTE
Av. Nossa Senhora de Fátima, 120
                          CEP 89.873-000

Fone/Fax: (0 **49) 3363 0200 / 3363 0201 / 3363 0041 

CNPJ 01.594.009/0001-30



CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 132/2021 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2.021.

O MUNICIPIO DE BOM JESUS DO OESTE, Estado de Santa Catarina, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CGC sob n°. 01.594.009/0001-30, com sua sede na Av. Nossa Senhora de Fátima, 120, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Airton Antonio Reinehr, residente e domiciliado na Rua Eduardo Sehnem nº 385, Centro, neste Município de Bom Jesus do Oeste - SC, portador do CI, sob nº. 12R – 1.835.845 do CPF nº 569.504.709-91., doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado; 


A pessoa Física Sr. DILETO MENEGOTO, Brasileiro, Casado, inscrito no CPF nº. 246.317.100-63 e RG nº 1.499.150, residente e domiciliado na Linha Vista Alegre, Interior, Município de Bom Jesus do Oeste/SC, doravante denominada de Contratado; tendo em vista o que dispõe a Constituição Federal, em especial em seus artigos nº 196 a 200, as Leis Federais nº 8080/90, nº 8142/90 e nº 8666/93, suas respectivas alterações posteriores, a Portaria GM/MS nº 3277, de 22/12/2006, assim como demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, da mesma forma, com base nos termos do Edital de Chamada Pública/Credenciamento nº 007/2021 do processo Licitatório nº 694/2021, RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO de fornecimento de cargas de cascalho para manutenção de estradas vicinais do interior do Município, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO


O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE FORNECEDOR DE CASCALHO em cargas de Caminhão Truck, para utilização nas manutenções e recuperações eventuais de estradas vicinais do interior do Município.

Parágrafo Único – A presente contratação não gerará nenhum vínculo empregatício entre o Município perante a CONTRATADA, sendo de sua responsabilidade, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a contratação.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 


O valor a ser pago será de R$ 12,00 (doze reais) por carga de Caminhão Truck retirada na propriedade do credenciado.

§ 1 º. No preço ajustado entre as partes estão inclusas todas as despesas que influam nos custos, tais como: pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a contratação, despesas com custo, obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos.

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO


Os pagamentos serão efetuados conforme a retirada do mineral, emissão de documentos fiscais relativos ao quantitativo de cargas fornecidas bem como relatório que comprove o quantitativo.  

§ 1 º. A CONTRATADA deverá fazer o recolhimento de todos os impostos inerentes ao objeto, caso não venha impresso na Nota Fiscal os descontos os mesmos poderão ser providenciados pela Administração Municipal.

§ 2 º. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO E LOCAL DE ENTREGA


A CONTRATADA disponibilizará o material (cascalho) na propriedade apresentada no credenciamento, conforme necessidade da Administração Municipal, dentro dos limites que achar suficiente sem gerar danos a propriedade.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO


O presente Contrato tem o prazo de validade pelo exercício 2021, contados a partir data de assinatura deste e findando dia 31 de dezembro de 2021, podendo ser renovado ou prorrogado conforme o art. 57, Inciso II, da Lei 8.666/93, sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), conforme o art. 65, §1º, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS


As despesas decorrentes do presente instrumento correrão por conta da seguinte verba orçamentária, elemento de despesa n°. 3.3.90.32.99 outros materiais de consumo. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES


Das Obrigações da CONTRATANTE:

1. Pagar as despesas decorrentes da publicação do instrumento contratual;

2. Efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos neste contrato;

3. Fiscalizar a correta execução e cumprimento do Contrato;

4. Fica o Servidor Elton Henrique da Silva, Secretário Municipal de Estradas e Rodagem, nomeado como fiscal do contrato ora assinado.

Das Obrigações da CONTRATADA:

1. Manter-se durante o período de vigência do presente instrumento, compatibilidade com as obrigações assumidas na habilitação quanto à qualificação e regularidade fiscal;

2. Aceitar a fiscalização da Secretaria Municipal de Estradas e Rodagem (DMER);

3. Não transferir ou sublocar a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sob pena de rescisão contratual e aplicação de multa;

4. Entregar os materiais conforme preços, prazos e condições estabelecidas neste instrumento e descritas no objeto;

CLÁUSULA OITAVA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL


O presente Contrato, encontra-se vinculado ao processo licitatório nº 694/2021 que o originou, sendo os casos omissos resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e alterações subsequentes.

CLÁUSULA NONA – DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE


A CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes prerrogativas, naquilo que for pertinente a este contrato:

· Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da contratada;

· Rescindi-lo unilateralmente, nos casos especificados no inciso I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;

· Fiscalizar lhe a execução;

· Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES


Em caso de inexecução parcial das obrigações contidas neste instrumento, a CONTRATADA ficará sujeita a:

· Advertência;

· Pagamento de uma multa diária, enquanto perdurar a situação de infringência, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do Contrato, corrigido monetariamente, sem prejuízo do disposto nesta cláusula, até o prazo de 20 (vinte) dias, findo o qual o Contrato poderá ser rescindido.

§ 1 º. As multas serão cobradas por ocasião do primeiro pagamento que vier a ser efetuado após sua aplicação.

§ 2 º. O valor total das multas não poderá ultrapassar de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, limite que permitirá sua rescisão, não cabendo, neste caso, a multa prevista na Cláusula Décima Primeira.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO


O Município poderá declarar rescindido o presente Contrato independentemente de interpelação ou de procedimento judicial sempre que ocorrer uma das hipóteses elencadas nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

§ 1 º - O descumprimento total das obrigações contidas neste instrumento, pela CONTRATADA, esta ficará sujeito às penalidades previstas pela Lei 8.666/93 e alterações subsequentes, bem como multa no valor de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do presente Contrato, além de rescisão do mesmo.

§ 2 º - O Contrato poderá ser rescindido, ainda, por mútuo acordo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO


Elegem o foro da Comarca de Modelo, Santa Catarina, para dirimirem quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, renunciando a outro foro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, perante duas testemunhas.

Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Oeste, Estado de Santa Catarina, aos 18 de outubro de 2021.
         --------------------------------------------


------------------------------------------------
                  Airton Antonio Reinehr         


                   Dileto Menegoto
                    Prefeito Municipal                
                                            Contratado
Testemunhas:
         ________________________


             ____________________________

       Vilmar Senhor




        Elton Henrique da Silva
             Sec. Mun. Agricultura


                   Sec. Mun. Estradas e Rodagem DMER



    



            Fiscal de Contrato
__________________________

Ricardo Luiz Copini
Assessor Jurídico
OAB/SC 41.040 
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